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Aplicacao do Direito da Concorréncia
em Mocambique: Principais
Desenvolvimentos e Tendéncias
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O Protocolo sobre
a Politica de
Concorreéncia da
ZCLCA proibe as
praticas comerciais
consideradas anti-
concorrenciais e/ou
incompativeis com o
mercado da ZCLCA

olvidos 3 (trés) anos des-

de que a Autoridade Re-

guladora da Concorrén-

cia (ARC) de Mogambi-

que iniciou funcées, afi-

gura-se oportuno des-
tacar os principais desenvolvimentos na
aplicacdo da legislacdo de concorréncia
em Mocambique ao longo deste periodo,
bem como as perspectivas para o futuro.
Essa andlise prospectiva é especialmen-
te relevante no contexto da integracao de
Mogambique na Comunidade de Desen-
volvimento da Africa Austral (SADC) e na
Unido Africana, em particular no ambi-
to do Acordo da Zona de Comércio Livre
Continental Africana (afCFTA), que Mo-
cambique ratificou.

Comecemos por considerar brevemen-
te os principais resultados atingidos até
agora pela ARC. No que respeita ao contro-
lo prévio de concentracoes, de Agosto de
2021 a Junho de 2024, foram submetidas a
aprovacdo da ARC quarenta e seis (46) no-
tificacdes de controlo de concentragdes,
envolvendo um volume de negdcios total
de 533 mil milhdes de délares dos Estados
Unidos da América. Os trés sectores de ac-
tividade com o maior nimero de notifica-
¢oes de controlo de concentracoes sdo os
sectores do comércio, da energia e da in-
dustria transformadora. No dominio das
préticas anticompetitivas, foram investiga-
dos vinte e um (21) casos de praticas an-
ticompetitivas, incluindo trés (3) casos de
abuso de posi¢do dominante e um (1) de
gun-jumping, ou seja, de implementacdo
de uma operacdo de concentragao antes
da aprovacao por parte da ARC. A ARC ja
sancionou empresas em trés (3) processos.
Além disso, realizou quatro (4) estudos
econdmicos nos seguintes sectores: sector
do transporte aéreo de passageiros, sector
da produgao e distribuicdo de acucar, sec-
tor dos servicos de téxi e de transporte com
base em aplicacdes e sector da producdo
de clinquer e cimento de construgao.

Cabe a este proposito assinalar que
o0 objectivo dltimo do direito da concor-
réncia é o de promover uma concorrén-
cia efectiva nos mercados, que permita
gerar precos mais baixos, mais inovagao

e maior diversidade de escolha para os
consumidores. Tendo isto presente, po-
de considerar-se, com propriedade, que
a ARC tem procurado desempenhar com
diligéncia o seu papel de garante do cum-
primento das regras de protec¢do da con-
corréncia.

Com a ARC agora em pleno funciona-
mento, afigura-se pertinente antecipar
quais poderao ser as tendéncias para o fu-
turo em termos da aplicagao da legislacao
de concorréncia em Mocambique, uma
vez que o Pais faz parte da SADC e ratifi-
cou o afCFTA, onde se tém verificado de-
senvolvimentos significativos em termos
de politica de concorréncia. Estes desen-
volvimentos requererdo ajustamentos no
actual quadro legal da concorréncia em
Mocambique, com vista a alinhar a mes-
ma com as politicas e directrizes regionais
e continentais da concorréncia. Embora
esta convergéncia pareca promissora em
teoria, existem desafios préticos que de-
vem ser considerados.

Concorréncia na SADC

A nivel regional, Mogambique é mem-
bro da SADC. No seio da SADC, no que
respeita a politica de concorréncia e pro-
teccdo do consumidor, existem dois ins-
trumentos fundamentais: (i) o Protocolo
de 1996 sobre o Comércio - em particular
o Artigo 25, que se centra na politica de
concorréncia - e (ii) a Declaracdo da SA-
DC de 2009 sobre a Cooperagao Regional
na Politica de Concorréncia e do Consu-
midor. Ao assinarem estes instrumentos,
os Estados-membros comprometeram-
-se a aprovar e aplicar legislacao de con-
corréncia e de defesa do consumidor nos
seus respectivos paises, a estabelecer um
sistema de escrutinio judicial adequado
e a criar um sistema eficaz de coopera-
¢do regional nestas areas. Além disso, em
2015, foram criados a nivel da SADC gru-
pos de trabalho especializados em car-
téis, controlo de concentracoes e abuso
de posicdo dominante.

Recentemente, o Secretariado da SA-
DC elaborou uma politica-quadro de
concorréncia e um modelo de lei da con-
corréncia, mas que aguarda a aprovagao
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Ha necessidade de harmonizar as regras da concorréncia, olhando para o mercado comum regional da SADC

final do Comité de Comércio do Conse-
lho de Ministros da SADC. Estdo também
a decorrer discussoes sobre a potencial
criacdo de uma autoridade de concorrén-
cia regional, semelhante a Comissdo de
Concorréncia da COMESA ou a Comissao
da CEMAC.

No ambito da Zona de Comércio Livre
Continental Africana (ZCLCA), um instru-
mento critico a ter em conta é o Protoco-
lo sobre a Politica de Concorréncia, adop-
tado durante a 36.2 sessdo da Assembleia
da Uniao Africana, realizada de 18 a 19 de
Fevereiro de 2023 em Adis Abeba, Etidpia.
Este instrumento entrard em vigor 30 dias
apos o depdsito do 22.° instrumento de ra-
tificacdo, o que ainda nao ocorreu. O Pro-
tocolo sobre a Politica de Concorréncia da
ZCLCA proibe as préticas comerciais con-
sideradas anticompetitivas e/ou incompa-
tiveis com o mercado integrado e unifica-
do da ZCLCA.

Este Protocolo estabelece objectivos
ambiciosos em matéria de concorréncia
em todo o continente africano, em parti-
cular a criacdo de um regime de concor-
réncia africano uniforme alinhado com os
objectivos de integracdo econdmica pre-
vistos para o continente.

No ambito desta convergéncia regional
e continental da politica de concorréncia
entre as nacdes africanas, ha importan-
tes desafios que devem ser considerados.
Por exemplo, em matéria de controlo de
concentragdes, as jurisdi¢oes das autori-
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dades regionais da concorréncia e da au-
toridade continental da concorréncia de-
vem ser claramente delimitadas. O objec-
tivo é evitar sobreposicdes desnecessarias
de jurisdi¢do relativamente a uma mes-
ma transac¢do transfronteirica, que po-
deria implicar uma redundante multipli-
cacdo de andlises do impacto da transac-
¢ao na concorréncia e, consequentemen-
te, atrasos significativos na sua conclusao.
Acresce que aplicacdo das regras de con-
corréncia nos Estados que integram uma
organizagao regional ou continental co-
mo a SADC e a Unido Africana deve ser
tendencialmente uniforme entre eles, por
uma questao de seguranca juridica, que é
crucial para os agentes econémicos. Com
efeito, entre os objectivos condutores da
integracado regional e continental devem
estar precisamente a redugao da burocra-
cia e da incerteza regulatéria para as em-
presas, de forma que se aumente a com-
petitividade no mercado.

Delimitacido de competéncias

Todos estes factores concorrem para a
necessidade de uma delimitacéo clara de
poderes e competéncias entre os diversos
niveis - nacional, regional, continental -
de aplicacado do direito da concorréncia,
mas também para a necessidade de in-
trodugao de regras de concorréncia uni-
formes e claras, que permitam as empre-
sas distinguir condutas legais de condu-
tas ilegais, ndo apenas num pais em es-

pecifico, mas também nos mercados re-
gional e continental em que esse pais es-
t4 integrado. Outro aspecto fundamen-
tal diz respeito ao comércio entre as na-
¢oes africanas. De acordo com o mais re-
cente relatério da Comissdao Econdémi-
ca para a Africa (CEA) sobre a avaliacdo
dos progressos da integragao regional em
Africa, a integragdo regional africana es-
ta a progredir, embora a um ritmo redu-
zido. Com efeito, os paises africanos con-
tinuam a efectuar mais trocas comerciais
com o resto do mundo do que entre si —
o comércio intra-africano em percenta-
gem do comércio global situa-se na or-
dem dos 13%.

Deste modo, por muito robustas e in-
tegradas que sejam as politicas de con-
corréncia, se as nacgdes africanas nao esti-
verem dispostas a adoptar politicas favo-
raveis ao comércio intra-africano, como a
eliminacdo de direitos e tarifas de impor-
tacdo, a convergéncia regional em maté-
ria de direito da concorréncia néo traré as
vantagens desejadas.

Desta forma, a questao critica que se
coloca € se as nacoes africanas estdo poli-
tica, econdmica e socialmente prepara-
das para criar um mercado unico africa-
no semelhante ao que existe, por exem-
plo, na Unido Europeia. Em nossa opi-
nido, isso determinara em larga medida o
sucesso ou insucesso da convergéncia re-
gional e continental em matéria de direi-
to da concorréncia. m
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